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PARECER JURÍDICO: Nº 1484/2024 
 

PROTOCOLO Nº: 22725/2024 - GDOC. 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO CONFORME 

LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SISTEMA TIC - TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - DINAMICA DO PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL - PCA. 

INTERESSADA: DEAD/SESMA 

  Sr. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BELÉM 

Veio para análise deste Núcleo Jurídico, por meio do 

MEMO Nº010/2024–SESMA/DEAD/SETOR DE COMPRAS a solicitação de 

análise da POSSIBILIDADE de CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO CONFORME LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SISTEMA TIC - 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - DINAMICA DO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL – PCA, para aplicação na SESMA/PMB. 

Ressalta-se que este parecer técnico baseia-se em 

legislação, doutrina e jurisprudência atuais, de modo que não 

cabe qualquer tipo de responsabilização para este(a) 

advogado(a), nos termos da SÚMULA N. 05/2012/COP da Ordem dos 

Advogados do Brasil: 

“ADVOGADO. DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

CONTRATAÇÃO. PODER PÚBLICO. Não poderá ser 

responsabilizado, civil ou criminalmente, o advogado 

que, no regular exercício do seu mister, emite parecer 

técnico opinando sobre dispensa ou inexigibilidade de 

licitação para contratação pelo Poder Público, porquanto 

inviolável nos seus atos e manifestações no exercício 

profissional, nos termos do art. 2º, § 3º, da Lei n. 

8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB).” 

1. DOS FATOS 

Trata-se de consulta realizada quanto à possibilidade 

de CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO CONFORME LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021, DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE SISTEMA TIC - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO - DINAMICA DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL – PCA, 

para aplicação na SESMA/PMB. 
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Processo instruído pela área técnica competente, no 

caso o DEAD/SESMA, e que junta nos autos a documentação que 

julga capaz de justificar e comprovar a necessidade do 

município, e que será mais adiante analisada e com 

manifestação específica.  

Segundo o referido departamento, o presente processo 

de trata da contratação de sistema de tecnologia de informação 

e comunicação (TIC), fornecido com exclusividade pela empresa 

GOVPLAN, sendo tal contratação subjacente à dinâmica do Plano 

de Contratações Anual – PCA.  

Os autos encontram-se instruídos com: estudo técnico 

preliminar; documento de formalização de demanda; análise de 

riscos; termo de referência; proposta da empresa GovPlan 

Sistemas Inteligentes Ltda; atestados de exclusividade; 

justificativa de preço e os devidos documentos de habilitação 

e regularidade. 

Esta é a síntese dos fatos que vinculam a consulta. 

2. DO DIREITO 

É importante ressaltar que a presente análise, 

limitar-se-á aos aspectos jurídicos da matéria proposta, 

abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, econômicos, 

financeiros e aqueles que exijam o exercício da competência e 

da discricionariedade administrativa a cargo dos setores 

competentes desta Secretaria.    

A contratação de serviços que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos encontra previsão expressa no art. 74, I da Lei 

14.133/2021 que dispõe sobre a inexigibilidade, em razão da 

inviabilidade de competição. 

De acordo com o dispositivo:  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de 

gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos; 
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§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste 

artigo, a Administração deverá demonstrar a 

inviabilidade de competição mediante atestado de 

exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do 

fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar 

que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, 

empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a 

preferência por marca específica. 

Por certo, o caso narrado nos autos, de uma empresa 

EXCLUSIVA¸ conforme CERTIDÃO Nº240305/41.374, emitida pela 

ABES ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE, que 

certifica e atesta a exclusividade da empresa GOVPLAN SISTEMAS 

INTELIGENTES LTDA. Além do ATESTADO DE EXCLSUIVIDADE, 

fornecido pela ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARANÁ, ambas dentro da 

validade, portanto, se enquadra o presente caso, no inciso 

“I”, do artigo 74, bem como no critério de comprovação 

determinado pela Lei 14.133/2021. 

Ressalte-se que, pelos aludidos atestados, a empresa 

GOVPLAN SISTEMAS INTELIGENTES LTDA é a única desenvolvedora e 

detentora dos direitos autorais e de comercialização, 

autorizada a comercializar em todo território nacional o 

programa para computador GOVPLAN e a prestar os serviços 

relativos a esse programa, o que configura a inviabilidade de 

competição entre possível tipo de empresa em uma licitação. 

No tocante a contratação por inexigibilidade, ela 

possui amparo na Constituição Federal, inciso XXI, ab initio, 

do art. 37, de modo que o processo de licitação convencional 

só terá cabimento nos casos em que for possível assegurar 

igualdade de condições a todos os concorrentes. 

Art. 37 (...) XXI - ressalvados os casos especificados 

na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 

de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.   
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Para o Jurista e Ministro da Suprema Corte ALEXANDRE DE 

MORAES 

(...) a licitação é praxe exigida constitucionalmente, e 

tanto o legislador quanto o intérprete deverão, sempre, 

procurar atingir o fim colimado pela Constituição, em 

respeito, principalmente, aos princípios da igualdade, 

legalidade e moralidade pública. Contudo, existirão 

situações em que os interesses da administração, e 

consequentemente, o interesse público, ficarão bem 

resguardados com a não realização do certame licitatório. 

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 29 ed. São 

Paulo: Atlas, 2013, p. 373. 

No mesmo sentido, JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES 

(...) Não se pode pretender impor a licitação, quando o 

risco de execução do objeto pelo menor preço possa 

representar risco ao interesse público. Jacoby Fernandes. 

J. U. Contratação direta sem licitação: dispensa de 

licitação: inexigibilidade de licitação. 10 ed. rev. atual. 

ampl. Belo Horizonte: Fórum, 2016. Pag. 534. 

Convém transcrever os ensinamentos de CELSO ANTÔNIO 

BANDEIRA DE MELLO a respeito do tema:  

“São licitáveis unicamente objetos que possam ser 

fornecidos por mais de uma pessoa, uma vez que a 

licitação supõe disputa, concorrência, ao menos 

potencial, entre ofertantes (...) Só se licitam bens 

homogêneos, intercambiáveis, equivalentes. Não se 

licitam coisas desiguais. Cumpre que sejam confrontáveis 

as características do que se pretende e que quaisquer 

dos objetos em certame possam atender ao que a 

Administração almeja” (grifo nosso) MELLO, Celso Antonio 

Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 14. Ed. 

São Paulo: Malheiros, 2003, p. 492. 

RENATO MENDES e EGON BOCKMANN em relação ao mito que 

foi criado sobre sempre realizar licitação 

A ordem constitucional não manda licitar em todos os 

casos nem exige que se garanta igualdade em todas as 

situações; ao contrário, não foi à toa que o 

constituinte começou o enunciado no inc. XXI do art. 37 

deixando bem claro que a licitação não seria feita em 

todos os casos. Por força da Constituição, a licitação 

somente deve ser feita se houver critério objetivo de 

escolha, pois, não sendo isso possível, não haverá como 
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assegurar tratamento isonômico; portanto será inexigível 

a licitação. 

(...) crença equivocada é a de que assegurando igualdade 

por meio do procedimento licitatório a qualquer custo, 

seria possível reduzir consideravelmente a corrupção e 

obter a melhor contratação. O que também é 

flagrantemente falso. MENDES, Renato Geraldo/MOREIRA, 

Egon Bockmann. Inexigibilidade de licitação. Repensando 

a contratação pública e o dever de licitar. Curitiba: 

Zênite, 2016, p. 28 e 74. 

  

É válido frisar que a exclusividade da empresa GOVPLAN 

SISTEMAS INTELIGENTES LTDA foi o critério para escolha da referida 

fornecedora do sistema, e este mais adequado e único para execução 

do presente objeto.  

A legislação apresenta em seu Art. 74 § 1º da Lei 

14.133/2021 o requisito principal para fins de enquadramento da 

empresa exclusiva, qual seja, a comprovação que sua exclusividade 

impossibilita a viabilidade de licitação, por falta de concorrência 

no mercado. Caso que se enquadra perfeitamente aos autos. Porém, não 

é único, pois o art. 72 inciso I ao VIII da nova lei de licitação, 

também trazem requisitos necessários a estarem presente, não só para 

casos de inexigibilidade, como para situação de dispensa de 

licitação. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende 

os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 

deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 

forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 

que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 

de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

Dessa forma, verifica-se que a empresa preenche os 

requisitos previstos em lei, tanto no Art. 74, quando do Art. 72 

incisos, nos termos da vasta documentação apresentada. Esta é a 

determinação legal, a princípio, sem especificações ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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regulamentações detalhadas minuciosamente para casos isolados. 

Contudo, a Procuradoria Geral do Município de Belém-PGM/Belém 

procurando regulamentar em âmbito local o que seria a documentação 

necessária para os casos de inexigibilidade prevista na legislação, 

editou o Decreto Municipal nº 107.811/2023, no seu art. 12 as 

hipóteses de dispensa do Estudo Técnico Preliminar- E.T.P (e por 

conseguinte o Mapa Comparativo de Preço, por incompatibilidade com o 

meio de contratação em questão) pela administração pública quando da 

formulação da demanda, e em especifico, para os casos também de 

inexigibilidade de licitação. Veja-se: 

Art. 12. O Estudo Técnico Preliminar é dispensável, 

mediante justificativa detalhada, com exposição de motivo, 

aprovada pela autoridade competente, nas seguintes 

hipóteses: 

I - dispensa de pequeno valor e inexigibilidade de 

licitação nos casos previstos nos incisos I, II e IV do 

art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

Desta forma, resta necessária a comprovação da 

documentação na fase preparatória como:  

a) Documento de Formalização de Demanda- D.F.D; 

- CONSTA NO PROCESSO, SEM QUESTÕES A APONTAR. 

b) termo de referência; 

- CONSTA NO PROCESSO, SEM QUESTÕES A APONTAR. 

c) estimativa de preço. 

- CONSTA NO PROCESSO, SEM QUESTÕES A APONTAR. 

d) compatibilidade da previsão de recurso orçamentário 

(dotação); 

- CONSTA NO PROCESSO, SEM QUESTÕES A APONTAR. 

e) plano anula de contratação-PCA; 

- CONSTA NO PROCESSO, SEM QUESTÕES A APONTAR 

f) Justificativas para escolha do fornecedor; 

- CONSTA NO PROCESSO, SEM QUESTÕES A APONTAR. 

g) Carta de exclusividade da empresa fornecedora do 

serviço; 

- CONSTA NO PROCESSO, SEM QUESTÕES A APONTAR. 

h) Certidões de regularidade fiscal-trabalhista. 

- CONSTA NO PROCESSO, NO ENTANTO, DEVE PROVIDENCIAR 

ATUALIZAÇÃO DE CERTIDÕES VENCIDAS. 

i) Contratos com outras instituições, demonstrando 

compatibilidade do valor de mercado. 

- NÃO CONSTA NO PROCESSO, A PROVIDENCIAR. 
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Importante frisar que os documentos que instruíram o 

processo de inexigibilidade, COM OS AJUSTES NECESSÁRIOS DOS ITENS 

“H” e “I”, acima, são suficientes para demonstrar que a empresa se 

encaixa na possibilidade de contratação de dispensa por 

exclusividade, e se encaixa em todos os requisitos previstos em lei. 

Avançando na análise do caso, importa trazer entendimento 

do TCU, sobre o poder discricionário do gestor para escolha da 

empresa exclusiva na Decisão 565/1995 – TC 010.578/95-1. 

 

(...) após examinar esse ângulo da questão, julgo oportuno 

reafirmar minha convicção, já antes manifestada por vezes 

neste Plenário e acima reiterada, sobre a necessidade de 

respeitar e preservar o campo da ação discricionária que a 

lei explicitamente outorga ao administrador, sob pena de 

inviabilizar-se a gestão das entidades públicas. 

MARÇAL JUSTEN FILHO se posiciona no sentido de que deve 

ser respeitado o poder discricionário 

É o mesmo tipo de juízo que alicerça a exigência do 

requisito de capacitação técnica: confia-se em que o 

sujeito desempenhará bem uma função no futuro porque já o 

fez no passado. Porém, haverá sempre margem final para ato 

volitivo. A Administração escolherá um dentre diversos 

sujeitos e o fará segundo escolha de vontade. Atinge-se a 

hipótese de discricionariedade, tal como conhecida no 

âmbito geral do Direito Administrativo. (...) A única 

solução é legitimar escolha fundada na vontade do agente 

administrativo. Isso corresponde ao conceito de 

discricionariedade. JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos. 16 ed. rev. 

atual. ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 

2014, p. 25 e 26. 

A motivação, o interesse público, a justificativa e, 

principalmente, a comprovação da circunstância de exclusividade são 

a base para contratação dessa natureza. 

Em síntese, a documentação acostada a estes autos revela 

que o processo foi devidamente instruído, ressalvados os pontos já 

elencados acima, observando as exigências fixadas no art. 72 incisos 

de I ao VIII, e do art. 74 inciso I da Lei 14.133/2021, bem como a 

proposta encontra-se justificada, com a devida comprovação do valor, 

bem como, juntado aos autos, o documento que comprova a 

exclusividade necessária para este caso.  

3. DA CONCLUSÃO 
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Diante de todo o exposto, e em razão dos argumentos acima 

exarados, baseados à luz dos princípios norteadores da Administração 

Pública, OPINA-SE FAVORAVELMENTE A CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO PELA COMPROVADA EXCLUSIVIDADE DA EMPRESA GOVPLAN 

SISTEMAS INTELIGENTES LTDA, NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SISTEMA 

TIC - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, COM FULCRO NO Art. 74, 

inciso I, da Lei nº 14.133/2021, visto à necessidade de se atender o 

interesse público envolvido. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Belém-Pa, 10 de Junho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

Alfredo Rodrigues Junior 

Assessor Jurídico 07 - NSAJ/SESMA 
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PARECER Nº 991/2024 – NCI/SESMA 

INTERESSADO: DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO - DEAD 

FINALIDADE: Manifestação quanto à instrução de processo referente à possível 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE LICENÇAS DE ACESSO AO SISTEMA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO – TIC, COMO SUPORTE PARA A ELABORAÇÃO E CONTROLE 

DA EXECUÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL COM VIGÊNCIA PARA 

DOZE MESES, INCLUINDO TRÊS LICENÇAS DE USO, TREINAMENTO E 

SUPORTE, COM O OBJETIVO DE ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE BELÉM DO PARÁ, através do procedimento de 

inexigibilidade de licitação.  

 

1- DOS FATOS:  

Antes de adentrarmos no mérito do presente parecer, é necessário um breve relatório. 

Chegou a este Núcleo de Controle Interno para manifestação, o Processo Administrativo 

nº 22725/2024-GDOC, encaminhado pelo Núcleo Setorial de Assuntos Jurídicos, referente à 

possível CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LICENÇAS DE ACESSO AO SISTEMA DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – TIC, COMO SUPORTE PARA A 

ELABORAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL COM VIGÊNCIA PARA DOZE MESES, INCLUINDO TRÊS LICENÇAS DE 

USO, TREINAMENTO E SUPORTE, COM O OBJETIVO DE ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BELÉM DO PARÁ, 

através do procedimento de inexigibilidade de licitação. 

No caso, o Departamento Administrativo e Financeiro - DEAD, através do Documento de 

Formalização de Demanda - DFD requereu a Formalização de contrato de prestação de serviço 

mailto:sesmagab@gmail.com
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de licenças de acesso ao sistema de tecnologia da informação e comunicação – TIC junto à 

empresa GOVPLAN SISTEMAS INTELIGENTES LTDA. 

Para embasar seu requerimento informa que a contratação é essencial considerando a 

necessidade de garantir a continuidade dos trabalhos dos departamentos e setores desta 

Secretaria Municipal de Saúde de Belém do Pará, possibilitando a estruturação do setor de 

compras, essencial ao pleno atendimento das atuais determinações legais e à eficiência de 

trâmites da fase interna de processos de contratação. 

Foram destacadas ainda as funcionalidades da ferramenta Banco de Preços, apresentando 

a empresa GOVPLAN SISTEMAS INTELIGENTES LTDA como fornecedora exclusiva do 

serviço com extensa experiência no mercado. 

Eis os fatos em apertada síntese. 

Dito isso, passamos a competente análise.  

2- DA LEGISLAÇÃO: 

Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

Lei nº 8.496, de 04 de janeiro de 2006. 

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 (Normas gerais de Direito Financeiro). 

Lei n° 8.429, de 02 de junho de 1999 (Improbidade Administrativa). 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Resolução nº 11.410/TCM, de 25 de fevereiro de 2014. 

DECRETO Nº 95.571-PMB, 03 de fevereiro de 2020. 

 

3- DA PRELIMINAR: 

Além do cumprimento das atribuições estabelecidas nos arts. 31 e 74 da Constituição 

Federal, no art. 15, caput e § 2ª da Lei Orgânica do Município de Belém e no art. 3º, parágrafo 

único, letra ―b‖ e ―c‖ do Decreto nº 74.245 de 14 de fevereiro de 2013, art. 10, parágrafo único e 

mailto:sesmagab@gmail.com
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20101-2000?OpenDocument
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art. 11 da Lei nº 8.496, de 04 de janeiro de 2006 e demais normas que regulam as atribuições do 

Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício de controle prévio e concomitante dos atos 

de gestão, cumpre-nos lembrar que a consulta, sempre que possível, deverá vir instruída com 

parecer do Núcleo de Assessoria Jurídica da secretaria, a fim de dar subsídios à manifestação 

deste Núcleo de Controle Interno, o que no caso concreto está comprovado.  

 

Assim sendo, visando à orientação do Administrador Público, mencionamos, a seguir, os 

pontos anotados no curso dos exames que entendemos conveniente destacar.  

4- DA FUNDAMENTAÇÃO: 

A análise em tela, referente à possível CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇAS DE ACESSO AO 

SISTEMA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – TIC, COMO 

SUPORTE PARA A ELABORAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL COM VIGÊNCIA PARA DOZE MESES, INCLUINDO 

TRÊS LICENÇAS DE USO, TREINAMENTO E SUPORTE, COM O OBJETIVO DE 

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BELÉM 

DO PARÁ, através do procedimento de inexigibilidade de licitação, ficará estritamente 

dentro dos parâmetros fixados pela Lei nº 14.133/21 e demais aplicadas ao assunto, motivo pelo 

qual, como suporte legal do presente parecer, transcrevemos os seguintes fundamentos legais: 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. 

 (...) 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
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proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.”. 

 

LEI Nº 14.133/21: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos; 

 

 

  

5- DA ANÁLISE: 

Como citado ao norte, o presente processo refere-se à solicitação efetuada pelo 

Departamento Administrativo e Financeiro – DEAD/SESMA para a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇAS DE 

ACESSO AO SISTEMA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – 

TIC, COMO SUPORTE PARA A ELABORAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DO 

PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL COM VIGÊNCIA PARA DOZE MESES, 

INCLUINDO TRÊS LICENÇAS DE USO, TREINAMENTO E SUPORTE, COM O 

OBJETIVO DE ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE BELÉM DO PARÁ, através do procedimento de inexigibilidade de licitação. 

Para instrução da competente análise, destacamos que foram juntados nos autos: 

Documento de Formalização de Demanda; Termo de Referência; Proposta técnica e Orçamento; 

Documentos de qualificação técnica, Documentos de Regularidade Fiscal da empresa; Atestado 

de Capacidade Técnica; C E R T I D Ã O Nº 240305/41.374 da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 

DAS EMPRESAS DE SOFTWARE, Atestado da Associação Comercial do Paraná certifica e 

atesta a exclusividade da empresa GOVPLAN SISTEMAS INTELIGENTES LTDA; Dotação 

Orçamentária; justificativas e Parecer Jurídico nº 1484/2024–NSAJ/SESMA. 

Diante da análise dos documentos anexados nos autos, temos a destacar: 
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O Departamento Administrativo e Financeiro – DEAD/SESMA encaminhou solicitação 

para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LICENÇAS DE ACESSO AO SISTEMA DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – TIC, COMO SUPORTE PARA A 

ELABORAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL COM VIGÊNCIA PARA DOZE MESES, INCLUINDO TRÊS LICENÇAS DE 

USO, TREINAMENTO E SUPORTE, COM O OBJETIVO DE ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BELÉM DO PARÁ.  

Analisando a justificativa apresentada, não deixa dúvida sobre a real necessidade de 

CONTRATAÇÃO aqui discutida, posto que, que a contratação é essencial considerando a 

necessidade de garantir a continuidade dos trabalhos dos departamentos e setores desta 

Secretaria Municipal de Saúde de Belém do Pará, possibilitando a estruturação do setor de 

compras, essencial ao pleno atendimento das atuais determinações legais e à eficiência de 

trâmites da fase interna de processos de contratação. 

Dito isso, vamos a outro ponto. Como é cediço, a Licitação é a regra quanto tratamos de 

contratação de bens ou serviços, porém em alguns casos a licitação pública poderia mesmo se 

revelar absolutamente inócua, como ocorre nos casos das contratações realizadas com 

fornecedores de produtos ou prestadores de serviço exclusivo ou ainda quando verificada a 

inviabilidade de competição, o que ocorre no presente caso. 

Neste sentido, na medida em que inexistam competidores, submeter à oportunidade de 

contratação a um torneio — que pressupõe a existência de pluralidade de contendores, seria 

totalmente inútil. De nada adiantaria a Administração arcar com o custo do processo 

administrativo, movimentar um enorme aparelhamento da máquina estatal, despender tempo, 

adiando a solução para a necessidade de interesse público surgida, se, no dia, hora e local 

designado para a disputa, somente aquele (porquanto exclusivo e único existente) se apresentaria 

munido de proposta e documentos de habilitação.  
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Não por outro motivo, o Constituinte reconhecendo que não será em todos os casos o 

torneio licitatório útil ao desiderato a que se destina, fez inaugurar o texto constitucional citado 

com a expressão ― “Ressalvados os casos especificados na legislação...”, admitindo, pois, a 

existência de excepcionalidades casuísticas, atribuindo competência para que norma 

infraconstitucional pudesse discorrer sobre as possíveis hipóteses nas quais seria aceitável o 

afastamento do Dever Geral de Licitar.  

Assim sendo, são previstas na Lei Geral das Licitações e Contratos Administrativos, Lei 

Federal nº. 14.133/21, em seus artigos 72 e seguintes as situações em que o agente público 

poderá deixar de promover o prélio licitatório, realizando contratação por indicação direta da 

pessoa do contratado, estabelecendo ainda as condições e requisitos a cada caso para fazê-lo. No 

primeiro dispositivo, temos os casos de dispensa e, no segundo, os de inexigibilidade de 

licitação. 

Voltando ao caso concreto, como a empresa GOVPLAN SISTEMAS 

INTELIGENTES LTDA presta os serviços de licenças de acesso ao sistema de tecnologia da 

informação e comunicação – TIC de forma exclusiva, deve tal contratação ser claramente 

enquadrada na figura da inexigibilidade de licitação.  

Importante frisar que a empresa citada apresentou proposta pela qual se demonstra 

tecnicamente qualificada, fornecendo atestados técnicos que demonstram possuir notório saber 

técnico na área de sua atuação. 

Ademais, em nosso entendimento, tais serviços possuem natureza singular, 

posicionamento corroborado também pela manifestação do DEAD  

Nesse sentido, impende salientar que a hipótese do inciso I, do art. 74 da Lei nº 14.133/21 

é destinada às compras em que o fornecedor, distribuidor ou produtor for único ou exclusivo, 

ou que preste um serviço técnico de consultoria jurídica na área de licitações e contratos 

administrativos de forma especializada, o que poderá ser enquadrada na modalidade de 

inexigibilidade de licitação, o que, ainda se confirma pelo teor da Súmula 252 do TCU. 
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Seguindo esta linha, merece especial destaque a anotação de que ser ―único‖ é diferente 

de ser ―exclusivo‖. Quando o fornecedor é único, a inviabilidade de competição é absoluta, ou 

seja, de fato não há outro disponível. Quando o fornecedor é ―exclusivo‖, existem outros que 

fornecem o objeto, mas por uma razão qualquer, somente aquele indivíduo é que tem autorização 

para fornecê-lo. Diz-se, pois, que a inexigibilidade é relativa. 

Portanto, para dirimir quaisquer dúvidas, esclarecemos que o caput do art. 74 apresenta 

função normativa autônoma, de modo que uma contratação direta poderá nele se fundar em 

serviços técnicos. Senão. Vejamos o que diz o diz o Art. 74  da lei de licitações e contratos. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos; 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 

opinião pública; 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e 

laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de 

obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no 

disposto neste inciso; 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 
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V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de 

localização tornem necessária sua escolha. 

[...] 

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se 

empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, 

declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e 

contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional do 

setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por 

inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou 

local específico. 

Por outro lado, não podemos deixar de mencionar os elementos necessários ao processo 

de inexigibilidade de licitação, conforme dispõe no art. 72 da Lei nº 14.133/21, no caso a 

justificativa da escolha do fornecedor e justificativa do preço, os quais foram devidamente 

atendidos por se tratar de representante fornecedor exclusivo. Vejamos o que reza o artigo 72 da 

Lei de Contratos e Licitações. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 

dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

 

Dando continuidade à análise processual temos o Parecer nº 1484/2024 – 

NSAJ/SESMA, o qual sugere a realização da inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 

74, inciso I da Lei nº 14.133/21, uma vez atendida todas as exigências legais. 

5.1- Do Preço Praticado 

Confirmada a necessidade da aquisição dos serviços de consultoria, bem como a 

possibilidade jurídica para a sua eventual contratação, é de suma importância verificar a questão 
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do preço praticado pela Empresa, haja vista que, em um instrumento contratual de forma direta, 

tem que estar comprovada a vantajosidade da Administração Pública. 

Seguindo nesta linha, foi comprovada a compatibilidade de preços através da juntada de 

diversos documentos, o que é de suma importância para o convencimento deste Controlador 

acerca do deferimento da contratação que ora de requer. 

Por fim, e não menos importante, cabe a este NCI também, verificar a questão 

orçamentária, bem como sua aplicação de forma apropriada. Neste sentido foi constatada nos 

autos, a indicação pelo Fundo Municipal de Saúde, da existência de dotação orçamentária 

disponível para cobrir as despesas referentes à contratação.  

Diante do exposto, este núcleo de Controle Interno tem a concluir que: 

6 - CONCLUSÃO: 

 

Após a competente ANÁLISE do Processo em referência, conclui-se, sinteticamente, que 

a inexigibilidade de licitação para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇAS DE ACESSO AO SISTEMA DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – TIC, COMO SUPORTE 

PARA A ELABORAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL COM VIGÊNCIA PARA DOZE MESES, INCLUINDO 

TRÊS LICENÇAS DE USO, TREINAMENTO E SUPORTE, COM O OBJETIVO DE 

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BELÉM 

DO PARÁ, ENCONTRA AMPARO LEGAL. Portanto, o PARECER É FAVORÁVEL. 

 

Ademais, para os devidos fins junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 

Para, nos termos do §1º, do art. 11, da Resolução nº 11.410/TCM, de 25 de fevereiro de 2014, 

face à correta aplicação dos ditames da Lei nº 8.666/93, considerando que processo foi analisado 

de forma minuciosa, este Núcleo de Controle Interno declara que o procedimento encontra-se 

EM CONFORMIDADE, revestido de todas as formalidades legais. 
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7 - MANIFESTA-SE: 

a) Pelo DEFERIMENTO da solicitação do requerente, para a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇAS DE 

ACESSO AO SISTEMA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – 

TIC, COMO SUPORTE PARA A ELABORAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DO 

PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL COM VIGÊNCIA PARA DOZE MESES, 

INCLUINDO TRÊS LICENÇAS DE USO, TREINAMENTO E SUPORTE, COM O 

OBJETIVO DE ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE BELÉM DO PARÁ, através de INEXIGIBILIDADE de licitação com 

fundamento no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/21; 

b) Recomendamos a publicação da ratificação da autoridade superior, para condição de 

eficácia do ato, conforme disposto na Lei nº 14.133/21; 

 

 

 

É o nosso parecer salvo, melhor entendimento. 

Belém/PA, 11 de junho de 2024. 

À elevada apreciação Superior. 

 

 

 

 

DIEGO RODRIGUES FARIAS 

Coordenador do Núcleo de Controle Interno – NCI/SESMA 

DIEGO 
RODRIGUES 
FARIAS

Assinado de forma 
digital por DIEGO 
RODRIGUES FARIAS 
Dados: 2024.06.11 
16:06:50 -03'00'

mailto:sesmagab@gmail.com

		2024-06-21T10:24:33-0300
	PEDRO RIBEIRO ANAISSE:18422730278




